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Resumo
O presente trabalho procurou analisar como o crescimento econômico,
o comércio internacional, as emissões de CO2 e o bem-estar variam na
presença e na ausência de externalidades tecnológicos incorporadas (spil-
lovers embodied) em duas regiões: Brasil e Países do Anexo I do Protocolo
de Quioto. Os resultados mostraram que as externalidades tecnológicas
afetaram positivamente o desempenho econômico brasileiro, entretanto,
não houve qualquer efeito sobre os níveis de bem-estar social e de emis-
sões de CO2. Esse fato sugere que apenas o progresso técnico não é capaz
de conter a pressão antrópica sobre a atmosfera.
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Abstract
This study sought to analyze how economic growth, international trade,
emissions of CO2 and welfare vary in the presence and absence of embod-
ied technological spillovers in two regions: Brazil and countries of Annex
I of Kyoto Protocol. The results showed that technological spillovers pos-
itively affected the Brazilian economic performance; however, there was
no effect on levels of social welfare and CO2 emissions. This suggests that
the technical progress alone is not able to contain the anthropic pressure
on the atmosphere.
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1 Introdução
No contexto da globalização, onde as diferentes regiões estão ligadas por di-
ferentes mercados globais de bens e serviços, as externalidades tecnológicas
estão se tornando ainda mais importantes na observação da interação entre
crescimento, comércio internacional e bem-estar. A difusão de novas tecnolo-
gias, especialmente as voltadas para o setor energético, pode ser uma estraté-
gia importante para a redução sustentada das emissões de gases de efeito es-
tufa (GEE). Diante disso, o presente trabalho procurou verificar como o cresci-
mento econômico, o comércio internacional, as emissões de GEE e o bem-estar
variam na presença e na ausência de externalidades tecnológicas nas seguintes
regiões: Brasil e Países do Anexo I do Protocolo de Quioto1.
A escolha dessas regiões foi consequência das características inerentes a
cada uma delas. O Brasil, apesar de ter uma matriz energética relativamente
mais limpa, é um dos maiores emissores de GEE no mundo. Além das emis-
sões oriundas da mudança no uso do solo, as emissões do setor elétrico bra-
sileiro também têm aumentado nos últimos anos. Em 2005, esse setor repre-
sentava apenas 16% das emissões totais de GEE no país, mas em 2010, esse
percentual passou para 32%, valor próximo das emissões da agropecuária que
está em torno de 35% (SEPED 2013). Em adição, os Países do Anexo I, além de
serem os maiores responsáveis pelas emissões antrópicas desses gases, estão
no foco das convenções globais sobre mudanças climáticas. Conhecer as rela-
ções entre essas duas regiões em consonância com as políticas climáticas pode
colaborar para a melhor compreensão da realidade econômica em um cenário
de aquecimento global.
A literatura especializada classifica as externalidades (ou spillovers) tecno-
lógicas em duas categorias básicas: incorporadas (ou embodied) e desincorpo-
radas (ou disembodied). As primeiras representam a mudança tecnológica que
é desencadeada por know-how tecnológico incorporado em produtos estran-
geiros ou diretamente transferido – patentes. As segundas representam uma
espécie de mudança tecnológica conduzida por difusão internacional do co-
nhecimento acumulado em um conjunto global e gratuitamente disponível
(Leimbach & Baumstark 2010). Os trabalhos de Coe et al. (1997), Cameron
& Redding (2005), Madsen (2007), Badinger & Breuss (2008), Franco et al.
(2011), Seck (2012) podem ser citados como exemplos de estudos que utili-
zam o conceito de externalidades incorporadas. Por sua vez, os trabalhos de
Coe & Helpman (1995), Eaton & Kortum (1996), Bernstein & Mohnen (1998),
Keller (1998), López-Pueyo et al. (2008) são exemplos de estudos que abordam
o conceito de externalidades desincorporadas.
Na maioria das vezes, não importando o tipo de externalidade, os estudos
concordam que as mudanças tecnológicas podem reduzir os custos, inclusive
os de mitigação de GEE, tornando viável uma série de políticas, principal-
mente as políticas climáticas (Fischer & Newell 2008, IEA 2008, De la Torre
et al. 2009, Mills 2009). Por exemplo, Fischer & Newell (2008) constataram,
por meio de simulações, que um portfólio de políticas climáticas que incen-
1De acordo com a CQNUMC (2013) os países que fazem parte do Anexo I são: Alemanha,
Austrália, Áustria, Bélgica, Bielorússia, Bulgária, Canadá, Croácia, Chipre, República Checa, Di-
namarca, Eslováquia, Eslovênia, Espanha, Estados Unidos, Estônia, Finlândia, França, Grécia,
Hungria, Islândia, Irlanda, Itália, Japão, Letônia, Liechtenstein, Lituânia, Luxemburgo, Malta,
Mônaco, Holanda, Nova Zelândia, Noruega, Polônia, Portugal, Reino Unido, Romênia, Rússia,
Suécia, Suíça, Turquia e Ucrânia.
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tive o desenvolvimento tecnológico diminuiria as emissões de GEE a um custo
significativamente mais baixo. Diante desse contexto, o presente trabalho pro-
curou analisar os efeitos das externalidades tecnológicas (incorporadas) sobre
as seguintes variáveis: crescimento econômico, comércio internacional, bem-
estar e emissões de gás carbônico (CO2) no Brasil e nos países do Anexo I do
Protocolo de Quioto. Especificamente, pretendeu-se: a) analisar o comporta-
mento das variáveis supracitadas nas regiões analisadas, em um cenário sem
compromissos de mitigação de CO2 e sem a influência de externalidades tec-
nológicas; e b) avaliar a influência das externalidades tecnológicas sobre as
variáveis mencionadas em um cenário sem restrições de emissões de CO2.
Resumidamente, o presente trabalho buscou responder a seguinte ques-
tão: em um modelo que leva em consideração o meio ambiente, mudanças
tecnológicas afetam o bem-estar social e os níveis de emissões de CO2 das
regiões? Para responder essa pergunta foi utilizada uma variante do modelo
de Leimbach & Baumstark (2010) denominado MIND-RS. Esse modelo faz a
ligação teórica e metodológica, por meio de simulações, entre políticas climá-
ticas, crescimento econômico, bem-estar (medido em termos de consumo per
capita) e externalidades tecnológicas.
A simulação permite construir um modelo que representa o sistema real
e, por conseguinte, a realização de experimentos por meio de cenários. Os
resultados dos experimentos revelam a situação futura do sistema em estudo,
auxiliando na tomada de decisão necessária no momento presente, o que con-
tribui para uma melhor compreensão do sistema (Costa 2002). A simulação é
uma ferramenta que permite observar os efeitos das externalidades tecnológi-
cas sobre diferentes variáveis. Conhecer esses efeitos pode ajudar os agentes
governamentais a tomarem decisões a respeito de comomanter o crescimento
econômico concomitantemente às questões ambientais, de forma a contribuir
para o aumento do bem-estar das sociedades.
Embora existam trabalhos que tratam das relações entre políticas climáti-
cas, crescimento econômico, tecnologia e bem-estar, uma análise quantitativa
dinâmica dessas relações para a economia brasileira, é um tema pouco explo-
rado e importante. A análise dessas relações pode sinalizar aos tomadores
de decisão a melhor alternativa quanto ao uso dos recursos e os eventuais
impactos econômicos e ambientais das externalidades tecnológicas. Deve-se
ressaltar ainda que o presente estudo, diferentemente domodelo de Leimbach
& Baumstark (2010), implementou grande parte das expressões matemáticas
em tempo contínuo. O que é uma contribuição relevante, dado que em termos
agregados as variáveis mudam continuamente, ainda mais quando se trata de
questões ambientais. Adicionalmente, este estudo também contribuiu para
a literatura ao avançar na modelagem do MIND-RS, uma vez que foram eli-
minadas do modelo, restrições quanto ao comércio internacional de bens de
capital e de recursos energéticos.
2 O modelo MIND-RS
O modelo de Leimbach & Baumstark (2010) é uma tentativa recente de in-
cluir as questões ambientais, mais especificamente as políticas climáticas, ao
âmbito econômico. A formulação teórica desse modelo baseia-se no Modelo
de Investimento e Desenvolvimento Tecnológico (MIND), construído por Ede-
nhofer et al. (2005). O MIND permite analisar a relação entre diferentes me-
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didas de preservação do meio ambiente e os custos de utilização de políticas
específicas para esse fim, principalmente aquelas voltadas para os cuidados
com o clima. Inspirados no MIND, Leimbach & Baumstark (2010) desenvol-
veram um modelo de otimização intertemporal projetado para analisar cená-
rios de políticas climáticas dentro de um mundo globalizado e caracterizado
pela existência de externalidades tecnológicas. Esse modelo foi denominado
MIND-RS, do tipo Ramsey Estilizado2. E é um modelo multirregional com-
posto pelos Estados Unidos, Europa, China e Resto do Mundo, e implantado
em tempo discreto.
O MIND-RS adota do MIND a estrutura do sistema de energia (exceto se-
questro de carbono e captura de tecnologia) e o investimento, incluindo o in-
vestimento em P&D, que representa a maior parcela da variação tecnológica
endógena. Como um novo canal de mudança tecnológica, o modelo MIND-RS
incorpora externalidades (spillovers) tecnológicas e adota como pressuposto
que a externalidade ocorre no sentido da região desenvolvida para a região
em desenvolvimento. Além disso, a região desenvolvida exporta apenas bens
de investimento (ou capital) e a região em desenvolvimento exporta apenas
recursos energéticos. O objetivo, então, é maximizar o bem-estar econômico
das regiões levando em consideração as decisões de consumo e investimento
dos agentes representativos.
Diferentemente do modelo MIND, o MIND-RS separa o setor industrial
agregado em bens/serviços de consumo e bens de investimento (ou capital),
considera interações comerciais entre as regiões analisadas e desconsidera a
possibilidade de mercados monopolísticos. Os fluxos comerciais representam
variáveis de controle e estão ligados a uma restrição orçamentária intertem-
poral. A importação de capital estrangeiro, que aumenta a eficiência do uso
de energia, representa uma opção de mitigação que se estende por todo o
portfólio do modelo. O comércio bilateral e a externalidade tecnológica são
considerados endógenos.
O conceito de spillover tecnológico (ou externalidade tecnológica) é funda-
mentado na ideia de que as externalidades tecnológicas, que ocorrem junto
com o processo de acumulação de capital e conhecimento, retardam a dimi-
nuição dos retornos marginais do capital. Existem dois tipos de externali-
dades tecnológicas: desincorporada (ou disembodied spillover) e incorporada
(ou embodied spillover). As externalidades desincorporadas representam um
tipo de alteração tecnológica impulsionada pela difusão internacional do co-
nhecimento acumulado e livremente disponível, ou seja, referem-se ao conhe-
cimento internacional como um bem público. Por outro lado, as externali-
dades incorporadas representam mudanças tecnológicas que são adicionadas
ao know-how tecnológico incorporado em produtos estrangeiros ou inovações
diretamente transferidas – patentes. Em outras palavras, as externalidades
incorporadas referem-se a situações em que a presença de capital físico, pro-
duzido no exterior e importado, afeta os níveis de eficiência ou produtividade
da economia anfitriã (Leimbach & Baumstark 2010).
A contribuição do modelo MIND-RS é a inclusão das externalidades incor-
poradas em distintos cenários de políticas climáticas. O conceito de externali-
dade incorporada, nesse modelo, é concebido como um processo de expansão
2Ou seja, o modelo MIND-RS também foi baseado no modelo de Ramsey-Cass-Koopmans ou
simplesmente modelo de Ramsey, em que as famílias procuram maximizar o bem-estar medido
em termos de consumo per capita, para melhores detalhes sobre o modelo de Ramsey veja Romer
(2006).
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de know-how tecnológico por importações de capital. Com a elevação da inte-
gração econômica por meio do comércio internacional e investimento direto
estrangeiro, o crescimento da produtividade de um país não depende somente
dos conhecimentos incorporados em sua própria tecnologia, mas também da
tecnologia importada de seus parceiros comerciais.
Como resultado, a presença de externalidades tecnológicas melhora a efici-
ência do trabalho e a eficiência energética, o que pode acarretar em dois efeitos
de custos de mitigação opostos. Enquanto o efeito de crescimento induzido
pela externalidade tende a aumentar os custos de mitigação, a melhora da efi-
ciência energética reduz os custos de mitigação. Dessa forma, quanto maior
for à intensidade da externalidade que aumenta a eficiência ou a produtivi-
dade energética, menores são os custos de mitigação das regiões.
Enfim, o MIND-RS é um modelo de crescimento multirregional que per-
mite a análise de cenários de políticas climáticas na presença de comércio de
capital e externalidades tecnológicas. Enquanto parte da heterogeneidade do
mundo real é desconsiderada, o MIND-RS permite investigar os impactos da
modelagem de externalidades tecnológicas (incorporadas) em um quadro de
avaliação integrada construída em torno de um modelo de crescimento econô-
mico do tipo Ramsey Estilizado.
É importante ressaltar que o presente estudo utilizou a estrutura multirre-
gional do modelo MIND-RS apresentada na seção seguinte.
3 Metodologia
3.1 Modelo matemático
Neste estudo, foram analisadas duas regiões: uma em desenvolvimento, Bra-
sil (como grande ofertante de recursos energéticos), e uma desenvolvida, paí-
ses do Anexo I (com alta produtividade do trabalho e eficiência energética).
Supõe-se que a externalidade tecnológica ocorre no sentido da região desen-
volvida para a região em desenvolvimento. Diferentemente do modelo de
Leimbach e Baumstark (2010), no presente trabalho, tanto a região desenvol-
vida quanto a região em desenvolvimento exporta bens de investimento e re-
cursos energéticos. Para melhor entendimento do modelo, a Tabela 1 resume
os índices mais utilizados na modelagem.
Para cada região, foram consideradas as decisões dos agentes representati-
vos, ou seja, as decisões de consumo das famílias, de investimento das firmas
e de comércio. O objetivo principal do modelo, então, foi maximizar o bem-
estar da região i,w(i, t0), mensurado em termos de consumo per capita por










em que t0 é o ano inicial, T o ano final e σ é uma taxa pura de preferência
intertemporal3, ou seja, uma taxa de desconto. L representa a população da
3A taxa pura de preferência intertemporal, também conhecida como elasticidade de substi-
tuição intertemporal, mostra o consumo ao longo do tempo, ou seja, os indivíduos podem poupar
mais no presente para consumir mais no futuro. Em geral, os indivíduos que possuem maior
renda apresentam menor taxa de preferência intertemporal, ou seja, eles consomem menos no
presente, poupam parte dessa renda e aumentam o consumo futuro devido aos juros obtidos no
período (Costa 2011).
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Tabela 1: .
Índice Variação Definição
t 0,1,2, . . . ,T Período de tempo
i, r Brasil e Anexo I Regiões
j(j ∈ J) J = {C,I,Q,f , ren,nf }
Bens comercializáveis e setores:
C = bens de consumo;
I = bens de investimento ou de capital;
Q = energia fóssil ou setor de extração;
f = setor de transformação de energia
fóssil;
ren = setor de energia renovável;







Fonte: Adaptado de Leimbach & Baumstark (2010).
região que fornece de forma exógena o fator de produção trabalho e C é o
consumo.
Para alcançar esse objetivo, estimou-se o produto agregado, Y , que é igual
à soma do produto dos setores de bens e serviços de consumo e de bens de
investimento (ou de capital). Esse produto foi estimado por meio de uma
função de produção CES conforme a expressão 2.









θEj (i, t)AE (i, t)E(i, t)
)ρ(i)]ρ(i) ∀j ∈ {C,I} (2)
em que ρ é o parâmetro de substituição, ξm é um parâmetro que representa
o peso dos insumos no produto total e φ é a produtividade total dos fato-
res. Por sua vez, K é o estoque de capital, AL é a produtividade ou eficiência
do trabalho, AE é a produtividade ou eficiência energética, e θm,j representa
a parcela dos fatores de produção (participação do fator m no setor j), com
θm,C = 1−θm,I ∀m ∈ {L,E}.
O equilíbrio de mercado é caracterizado por θJ ,j = θE,j , ou seja, quando a
participação do fator trabalho for igual à participação do fator energia no pro-
duto. As variáveis de produtividade estão sujeitas à investimentos em P&D
(rdm), de acordo com Edenhofer et al. (2005) e Leimbach & Baumstark (2010),
e também à externalidades (spillovers) tecnológicas [spm(i, t)], conforme a ex-
pressão (3).
A˙m(i, t) = ζm(i)
(
rdm(i, t)
YC(i, t) +YI (i, t)
)αm
Am(i, t) + spm(i, t)∀m ∈ {L,E} (3)
em que ζm(i) é a produtividade dos investimentos em P&D que melhora a
eficiência do fator m; αm é um parâmetro de eficiência que aumenta a impor-
tância do setor de P&D na produtividade dos fatores; YC é o produto no setor
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de bens de consumo; e YI é o produto no setor de bens investimento (ou de
capital). Assim, de acordo com a expressão (3), a produtividade dos fatores
de produção (Am) é uma relação entre os investimentos em P&D e o produto
agregado, adicionada das externalidades tecnológicas.
As externalidades incorporadas aumentam tanto a produtividade do tra-
balho quanto a energética. Esse efeito é induzido pela exportação de capital
[XI (r, i)] da região r para a região i, ∀m ∈ {L,E}, e ocorre quando a produtivi-
dade da região i for menor do que a da região r. Em outras palavras, ocorre
quando a produtividade do Brasil for menor do que a do Anexo I, de acordo











 : Am(i, t) < Am(r, t)
0 : Am(i, t) ≥ Am(r, t)
(4)
em que Ψ é uma medida de elasticidade do spillover (externalidade tecnoló-
gica) de investimentos estrangeiros e Ωm descreve a intensidade do spillover.
A disponibilidade interna de bens de consumo [DC(i, t)] está restrita à
produção doméstica de bens de consumo (Yc), adicionada pelas importações
[XC(r, i)], e subtraída pelas exportações [XC(i, r)], como pode ser visto na ex-
pressão (5).






XC(i, r, t) (5)
Diferentemente das demais variáveis, as importações são capazes de flexi-
bilizar a restrição interna de bens de consumo. Para simplificar, omitem-se os
custos de comércio que atualmente estão distribuídos no total das variáveis
de importação.
A disponibilidade interna de bens de consumo é distribuída entre os seto-
res de P&D do trabalho [rdL(i, t)], P&D da energia [rdE(i, t)] e para o próprio
consumo [C(i, t)], conforme as expressões (6), (7) e (8).
C(i, t) = [sDC(i)] ∗ [DC (i, t)] (6)
CrdL(i, t) = [sDcrdL(i)] ∗ [DC (i, t)] (7)
CrdE(i, t) = [sDcrdE(i)] ∗ [DC(i, t)] (8)
em que [C(i, t)], [CrdL(i, t)] e [CrdE(i, t)] são as quantidades de bens de con-
sumo utilizadas em cada setor; [sDC(i)], [sDcrdL(i)] e [sDcrdE(i)] são percentu-
ais exógenos da disponibilidade interna de bens de consumo alocados nesses
setores. Esses percentuais foram obtidos por meio da otimização dinâmica,
que ao maximizar o bem-estar encontra-se tais valores.
Parte da produção de bens de consumo é exportada conforme a expressão
(9).
Xc(i, r, t) = [1− sYc(i)] ∗Yc(i, t) (9)
em que [sYc(i)] é o percentual da produção de bens de consumo destinado ao
mercado interno, também otimizado automaticamente.
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A disponibilidade interna de bens investimento (de capital), DI , represen-
tada pela expressão (10), é igual à produção doméstica de bens de capital (YI ),
mais as importações [XI (r, i)] e menos o que é usado pelos investidores estran-
geiros [XI (i, r)]. Isto é, o capital exportado, menos o capital utilizado pelos
investidores domésticos no setor de energia renovável [Iren(i, t)] e no setor de
energia restante [Inf (i, t)]. Os setores [Iren(i, t)] e [Inf (i, t)] não acumulam capi-
tal, e utilizam o conceito de aquisição de capital, definido exogenamente.
DI (i, t) = YI (i, t) +
∑
r
XI (r, i, t)−
∑
r
XI (i, r, t)− Iren − Inf (10)
Assim como no consumo, a disponibilidade de capital é distribuída para
os setores de bens de consumo (C), de extração (Q), de transformação de ener-
gia fóssil (f ) e para o próprio setor de produção de bens de investimento (I),
conforme a expressão (11).
Ij (i, t) = [sDI ,j (i)] ∗ [DI (i, t)] ∀j ∈ {C,Q,f , I} (11)
em que Ij (i, t) é quantidade de capital destinado ao setor j , e [sDI j(i)] é o per-
centual exógeno da disponibilidade interna de capital alocado no setor j . Esse
percentual também foi encontrado por meio da otimização dinâmica com o
intuito de obter o máximo de bem-estar.
Parte da produção de bens de investimento (capital) também é exportada
conforme a expressão (12).
XI (i, r, t) = [1− sYI (i)] ∗YI (i, t) (12)
em que [sYI (i)] é o percentual da produção de bens de investimento destinado
ao mercado interno, outra vez estimado através do processo de otimização.
A acumulação de capital em todos os setores, exceto os setores de energia
renovável e de energia restante, segue o comportamento padrão conforme a
expressão (13).
K˙j (i, t) = Ij (i, t)− [δj (i)] ∗ [Kj (i, t)] ∀j ∈ {C,I,Q,f } (13)
em que K˙j (i, t) se refere à formação de estoque de capital e δj é a taxa de
depreciação do capital do setor j .
As expressões apresentadas mostram um problema de otimização multir-
regional com uma função objetivo para cada região. Os fluxos de comércio
são ajustados automaticamente com o objetivo de encontrar o ótimo de Pa-
reto que fornece benefícios comerciais para as regiões. O comércio e o inves-
timento representam variáveis de controle que foram estimadas automatica-
mente pelo software Matlab/Simulink 2011. Assume-se que o efeito spillover
ocorre quando os agentes tomam suas decisões de investimento e comércio.
Dessa forma, procura-se otimizar o bem-estar das regiões (i e r) conforme a
expressão (14).
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em queW (i, r, t0) é o bem-estar total, ou seja, a soma do bem-estar da região i
e da região r.
Setor de energia final
Nesta subseção foi descrito o comportamento dinâmico do setor energético,
composto pelos setores de energia fóssil, renovável e não fóssil. Como pôde
ser visto na seção anterior, a energia é um dos insumos produtivos que compõe
a função de produção (expressão (2)) que dá origem ao produto agregado das
economias em estudo. O modelo MIND-RS desmembra o setor energético em
três fontes, energia fóssil, não fóssil e renovável, e ao mesmo tempo permite
substitubilidade entre as fontes energéticas.
Dessa forma, o setor de produção de energia final [E(i, t)] é o somatório
da produção de energia dos setores fóssil [Ef (i, t)], renovável [Eren(i, t)] e de
outras fontes ou não fóssil [Enf (i, t)], conforme a expressão (15). As outras
fontes de energia se referem à energia nuclear.
E(i, t) = Ef (i, t) +Eren(i, t) +Enf (i, t) (15)
Para o setor de energia fóssil, a produção final é dada pela expressão (16),
que é uma função de produção CES.









em que Φf (i) é a produtividade total dos fatores do setor de energia fóssil
da região i; ξ
f
K é o peso do fator capital no setor de energia fóssil; Kf (i, t) é
o estoque de capital do setor de energia fóssil na região i no tempo t; ρf é
o parâmetro de substituição do setor de energia fóssil; ξ
f
PE é o peso do fator
energia primária fóssil no setor de energia fóssil; D(i) é a eficiência do fator
energia primária fóssil na região i; e PE(i, t) é o fator de energia primária fóssil
para a região i no tempo t.
Para o setor de energia renovável, a energia final é produzida com base em
vintages capital4(V ) ativos e em carga de fatores (l) acumulados no passado,




l(t − τ)V (i, t − τ)w′(τ) (17)
em que τ são passos de tempo; w′ é um fator de ponderação (um peso) que
representa a parte ainda ativa dos vintages da produção de energia renovável.
Cada vintage capital está em função dos investimentos em energia renovável,
e a produção final nesse setor se difere dos demais por utilizar o conceito de
aquisição de capital. O vintage capital está em função dos investimentos em
energia renovável e dos custos desses investimentos, o que pode ser visto pela
expressão (18).
4Modelos de vintage capital são caracterizados por taxas de depreciação não exponenciais e
podem incorporar learning-by-doing. Em outras palavras, uma economia tem vintage capital se
suas máquinas e equipamentos pertencentes a gerações separadas possuírem distintas produti-
vidades, ou seja, diferentes taxas de depreciação para distintos períodos (Benhabib & Rustichini
1991).
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V (i, t +1) = z
Iren(i, t)
f C(i) + k′(i, t)
(18)
em que f C(i) representa o custo mínimo do investimento e k′(i, t) é o custo
variável do investimento da região i no tempo t.
No setor de energia renovável existe variação tecnológica endógena. Essa é
baseada na acumulação de capacidade instalada cN, de acordo com a expres-
são (19).
cN (i, t) = cN (i, t − 1) +V (i, t) (19)
A produtividade do setor de energia renovável muda de acordo com os
custos de investimento dado pela expressão (20).






em que γ(i) representa o parâmetro de aprendizagem na área de energias
renováveis da região i.
Com a relação à produção de recurso fóssil, a energia primária nesse setor
é representada pela expressão (21).





XQ(i, r, t)−XQ(r, i, t)
) (21)
em que Q é a produção (extração) de recurso fóssil; XQ(i, r, t)−XQ(r, i, t) são as
exportações líquidas de recursos fósseis; e k é o fator de conversão de carbono
em joule.
A extração de recurso fóssil está sujeita a uma restrição de capacidade que
é dada pela expressão (22).
Q(i, t) ∗mC(i, t) = κ(i, t) ∗KQ(i, t) (22)
em que mC é o custo marginal de extração (ou seja, o preço do recurso); κ(i, t)
representa a produtividade do estoque de capital no setor de extração da re-
gião i no tempo t, e KQ é o estoque de capital do setor.
Como a produção de recurso fóssil depende do estoque de capital do setor,
e este é formado em parte pelo capital produzido no exterior, a produção de re-
curso fóssil também é influenciada pelas externalidades tecnológicas. Assim,
o capital físico produzido no exterior também pode melhorar a produtividade
desse setor.
A disponibilidade interna de recursos fósseis [DQ(i, t)] é a soma da produ-
ção doméstica com as exportações líquidas desses recursos de acordo com a
expressão (23).






XQ(i, r, t) (23)
O recurso fóssil não utilizado internamente é exportado conforme a ex-
pressão (24).
XQ(i, r, t) = [1− sQ(i)] ∗Q (24)
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em que sQ(i) é o percentual da produção doméstica de recursos fósseis des-
tinado a disponibilidade interna e encontrado por meio da otimização dinâ-
mica.
O custo marginal de extração é derivado da curva de Rogner5 e dado pela
expressão (25).








em que χ1(i), χ2(i) e χ3(i) são parâmetros da curva de custo marginal de extra-
ção 6 da região i; χ4 é um parâmetro de custo marginal da curva de extração;
cQ é a quantidade acumulada de extração que é definida pela expressão (26).
cQ(i, t +1) = cQ(i, t) + zQ(i, t) (26)
em que z denota passos de tempo.
A produtividade do estoque de capital do setor de extração está sujeita ao
“learning-by-doing” conforme a expressão (27).
κ(i, t +1) = κ(i, t)
[











em que κ(i)max é a produtividade máxima do setor de extração na região i;
κ(i, t) é a produtividade marginal; z é o passo de tempo; ν(i) é o inverso da
taxa de aprendizagem; e µ é o fator de amortecimento da aprendizagem.





Q(i, t) + LU(t) (28)
em que Q(i, t) representa a emissão originária da queima de combustíveis fós-
seis, e LU(t) é a emissão proveniente da mudança no uso do solo. Pressupõe-
se que para cada unidade de recurso fóssil produzida, uma unidade de CO2
é emitida. É importante destacar que, como o setor de extração pode ser in-
fluenciado pelas externalidades tecnológicas, os níveis de emissões também
podem ser afetados pela melhora na produtividade do setor de extração de
recurso fóssil.
3.2 Simulação e otimização dinâmica
As mudanças climáticas e o próprio sistema econômico estão intimamente li-
gados ao tempo, o que leva a uma análise dinâmica das relações entre econo-
mia e natureza. O modelo matemático apresentado é composto por equações
diferenciais e em diferenças (sistema dinâmico) e, portanto, por um número
5A curva de Rogner descreve os custos de extração em relação à quantidade extraída, sem
a distinção entre recursos e resevas. Esses custos dependem do custo de extração em si, das
possibilidades de substituição entre os diferentes combustíveis fósseis e do progresso tecnológico.
Em outras palavras, a curva de Rogner pode ser entendida da seguinte forma: a descoberta de
novos recursos neutraliza o esgotamento dos já existentes, por outro lado, quanto mais unidades
de um recurso fóssil forem extraídas, maior será a escassez desse recurso e, por conseguinte,
maiores serão os custos de extração (Rogner 1997).
6Os valores para esses e outros parâmetros estão na Tabela A.1 no Apêndice Apêndice A.
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relativamente grande de expressões, das quais algumas delas são não lineares,
o que é uma característica comum em estudos sobre questões ambientais. De-
vido a essas características, utilizou-se, neste trabalho, o modelo de simulação
que permitiu verificar o comportamento dinâmico e não linear das variáveis.
Omodelo de simulação ou simplesmente simulação é um processo de cons-
trução de um modelo representativo do sistema real (modelo matemático) e,
por conseguinte, a experimentação do mesmo por meio de cenários. A análise
dos resultados da experimentação revela a visão futura do sistema em estudo,
auxiliando na tomada de decisão necessária no momento presente, o que con-
tribui para uma melhor compreensão do sistema. A simulação é, portanto,
a solução numérica das equações (diferenciais, em diferença ou ambas – mo-
delo híbrido) do modelo que permite examinar como o sistema se comporta
ao longo de um período de tempo em distintos cenários (Costa 2002).
O sistema real, além de ser repleto de feedbacks, tende a apresentar maior
complexidade, principalmente, pela sua natureza dinâmica e aleatória. A si-
mulação permite incorporar tais características, reproduzindo em um com-
putador o comportamento observado em um sistema real (Chwif & Medina
2006). Dessa forma, a simulação é um dos instrumentos mais adequados para
a análise e compreensão da realidade econômica em um panorama de mudan-
ças climáticas.
Antes de analisar os resultados da simulação é necessário calibrar o mo-
delo, ou seja, definir um conjunto de valores para os parâmetros, incluindo
os valores iniciais para as variáveis, que asseguram a representatividade do
modelo. Esses valores devem ser coerentes com a teoria, evidências empíricas
e/ou fatos estilizados. Entretanto, podem existir modelos que contêm parâme-
tros cujos valores não são conhecidos com precisão. Tais parâmetros variam
ao longo de um determinado intervalo de valores, como os parâmetros percen-
tuais apresentados nomodelo matemático utilizado nesse estudo. Sabe-se que
os valores desses parâmetros variam entre 0 e 1 ou entre 0% e 100%, no en-
tanto, não se sabe exatamente qual o valor real desses parâmetros. A solução
para esse problema pode ser encontrada na otimização dinâmica.
A otimização dinâmica também conhecida como controle ótimo permite
encontrar os valores desconhecidos desses parâmetros a partir de um pro-
blema de otimização em que uma função objetivo é maximizada ou mini-
mizada sujeita a determinadas restrições (para mais detalhes ver Gandolfo
(2012). Especificamente neste estudo, a função objetivo maximizada foi a
de bem-estar (expressão (14)), e as restrições impostas foram de que os pa-
râmetros percentuais variassem entre 0 e 1. O problema de otimização, então,
simula interativamente o modelo até ajustar valores para os parâmetros que
melhor atenderem os objetivos, isto é, de tal forma que o bem-estar alcance
uma trajetória ótima. Dessa forma, foi utilizada a otimização dinâmica para
definir os valores dos parâmetros percentuais.
3.3 Definição dos cenários e fonte de dados
A possibilidade de construir cenários alternativos é mais um atributo que cor-
robora o uso da simulação neste estudo, pois permite analisar o impacto das
externalidades tecnológicas sobre o bem-estar e o crescimento econômico das
regiões em diferentes cenários. Assim, a simulação é uma ferramenta de aná-
lise ex ante de distintos cenários de políticas climáticas e suas eventuais con-
sequências, o que possibilita economia de recursos e de tempo. Além de in-
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dicar para os tomadores de decisão a melhor alternativa quanto ao uso dos
recursos.
É fundamentalmente importante que os cenários sejam coerentes com a
realidade econômica e com o ambiente em que as regiões analisadas estão
inseridas. Dessa forma, na presente pesquisa foram construídos os seguintes
cenários:
1. Cenário CR: no cenário de referência (CR) ou benchmark não existe res-
trição quanto às emissões de CO2 e nem a presença de externalidades
tecnológicas. Pretende-se, dessa forma, verificar a trajetória das variá-
veis sem qualquer influência externa, ou seja, a trajetória usual dos ne-
gócios. Para a análise desse cenário foi desativado o parâmetro spm(i, t)
da expressão (3) para as duas regiões.
2. Cenário CR-S: com a finalidade de examinar a influência das externalida-
des tecnológicas no desempenho econômico das regiões, foi definido um
cenário comparativo denominado CR-S em que não há restrições quanto
às emissões, porém há a presença de externalidades tecnológicas. Nesse
cenário, foi habilitado o parâmetro spm(i, t) da expressão (3) para as duas
regiões.
A proposta da simulação é produzir resultados que, quando analisados,
identificarão aspectos importantes do sistema estudado. Mas, antes mesmo
de realizar as simulações, são necessários valores iniciais para os parâmetros
e também para as variáveis. Dessa forma, além dos valores dos parâmetros
percentuais obtidos com a otimização dinâmica, foram obtidos valores para
os demais parâmetros nos trabalhos empíricos de Edenhofer, Bauer e Krie-
gler (2005) e de Leimbach e Baumstark (2010), o que pode ser visto na Tabela
A.1 no Apêndice Apêndice A. Para os países do Anexo I os parâmetros seleci-
onados foram proxies das regiões desenvolvidas (Europa e Estados Unidos) e
para o Brasil foram utilizados como proxies os parâmetros referentes às regiões
em desenvolvimento ou parcialmente em desenvolvimento (China e Resto do
Mundo) do modelo de Leimbach & Baumstark (2010).
Com relação aos valores iniciais das variáveis, foi selecionado o ano 2000
como o período inicial. Os dados relativos ao Produto Interno Bruto (PIB) em
dólares (americanos) como proxy para o produto foram coletados na base de
dados do Banco Mundial. A produção de petróleo foi utilizada como proxy
para o setor de extração de recurso fóssil e encontra-se disponível na base de
dados da OCDE. Com relação aos dados de importação e exportação, os mes-
mos foram coletados no Comtrade. Os valores iniciais das demais variáveis
foram baseados no trabalho de Leimbach & Baumstark (2010).
4 Análise dos resultados
Como visto na seção 3, o modelo proposto neste trabalho é composto por vá-
rias expressões dinâmicas e não lineares. Essas características fazem da simu-
lação a metodologia mais adequada para a análise do comportamento das va-
riáveis do modelo. Os valores dos parâmetros utilizados foram apresentados
na Tabela A.1 que encontra-se no Apêndice Apêndice A e a Tabela 1 apresenta
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os valores iniciais das variáveis utilizadas, no ano 2000, para as duas regiões
em estudo7.
Tabela 2: Valores iniciais para o ano 2000
Variáveis em bilhões de US$ Brasil Anexo I
PIB (em trilhões de US$) 0,644 25,331
População (em bilhões de habitantes) 0,174 1,231
Estoque de capital industrial 2740 24050
Estoque de capital no setor de consumo (ad hoc) 1500 8700
Estoque de capital no setor de energia fóssil 270 1500
Estoque de capital no setor de extração 220 1250
Exportações de bens de consumo 28,003 11,337
Exportações de recursos do setor de extração
(em milhões de toneladas)
4,306 2,356
Fonte: Leimbach & Baumstark (2010), Banco Mundial, OCDE Comtrade
Esse processo de alimentação do modelo com valores iniciais para as variá-
veis e os parâmetros de forma a encontrar resultados plausíveis é denominado
calibração. A calibração, como destacam Kydland e Prescott (1996), significa
trabalhar os dados de tal forma que o modelo se aproxime da realidade tanto
quanto possível, em um número limitado, mas claramente especificado de di-
mensões. Determinadas questões econômicas possuem respostas conhecidas,
e o modelo em estudo precisa ser capaz de reproduzi-las, para que o mesmo
seja considerado confiável e adequado para responder às questões desconhe-
cidas.
Evidentemente, a fundamentação empírica dos valores utilizados no pro-
cesso de simulação torna o modelo mais adequado e aceitável. No entanto,
nem sempre existem valores disponíveis ou evidências empíricas para deter-
minados parâmetros e/ou variáveis utilizadas. Nessas situações, utilizou-se
o Princípio da Correspondência de Samuelson, que atribui valores arbitrários
para os parâmetros desconhecidos, mas de tal forma que esses valores consi-
gam descrever o comportamento do modelo o mais próximo da realidade. Em
outras palavras, esse Princípio é uma medida ad hoc para os parâmetros não
conhecidos de modo que o modelo seja uma aproximação do mundo real.
Além dos valores iniciais apresentados na Tabela A.1 (ver Apêndice Apên-
dice A) e na Tabela 1, a Tabela 2 mostra os valores encontrados para os pa-
râmetros percentuais mencionados na metodologia por meio da otimização
dinâmica. Os valores iniciais para o processo de otimização foram ad hoc, de-
finidos em 0,5 ou 50% para todos os parâmetros percentuais8. O objetivo da
otimização foi encontrar o melhor valor para cada parâmetro de forma que o
bem-estar de cada região fosse máximo.
Como pode-se observar na Tabela 2, os parâmetros sYI (i), sDI I (i), sDIC(i)
e sDI f (i) não sofreram nenhuma alteração após o processo de otimização para
ambas as regiões. De fato, após a análise de sensibilidade desses parâmetros,
7Os valores iniciais para a produtividade do trabalho e para a eficiência (produtividade) ener-
gética foram, respectivamente, 0,65 e 4,34 para o Anexo I, e 0,435 e 1,595 para o Brasil, con-
forme proxies dos valores médios para Europa e EUA, e China e Resto do Mundo de Leimbach e
Baumstark (2010). Além disso, devido a resultados inconsistentes com a realidade econômica, foi
desconsiderada a depreciação do capital.
8Os valores iniciais são arbitrários e servem para que o processo de otimização seja iniciado.
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Tabela 3: Valores encontrados para os parâmetros percentuais após a
otimização∗
Parâmetro Brasil Anexo I Descrição
sYc(i) 0,7947 0,8246 % da produção de bens de consumo alocado in-
ternamente
sYI (i) 0,5 0,5 % da produção de bens de investimento alo-
cado internamente
sDI I (i) 0,5 0,5 % da DI** de bens de investimento alocado no
setor I
sDIC (i) 0,5 0,5 % da DI de bens de investimento alocado no
setor C
sDI f (i) 0,5 0,5 % da DI de bens de investimento alocado no
setor f
sDc(i) 0,8761 0,8743 % da DI de bens de consumo alocado no
setor C
sDcrdL(i) 0,502 0,4988 % da DI de bens de consumo alocado no setor
de P&D do trabalho
sQ(i) 0,5008 0,5014 % da produção doméstica de recursos fósseis
alocado internamente
∗
Em todos os setores foi imposta uma restrição para que a soma dos parâmetros
percentuais fosse igual a 100%. Além disso, o percentual da disponibilidade interna de
bens de consumo alocado no setor de P&D da energia foi definido conforme a seguinte
expressão: sDcrdE (i) = 1− [sDc(i) + sDcrdL(i)].
∗∗
Disponibilidade Interna.
Fonte: Resultados da pesquisa.
constatou-se que para qualquer valor do intervalo entre 0 e 1 não houve alte-
ração no nível de bem-estar, dessa forma, optou-se por preservar os valores
iniciais. Após encontrados os parâmetros necessários por meio ou não da oti-
mização dinâmica, procedeu-se a análise dos cenários selecionados conforme
a seção metodológica.
No cenário de referência (CR) não existe restrição quanto às emissões de
CO2 e nem a presença de externalidades tecnológicas. Esse cenário foi cons-
truído com a finalidade de comparação. Com o intuito de verificar a influên-
cia das externalidades tecnológicas nas variáveis econômicas foi construído o
cenário CR-S, o qual possui externalidades, porém sem a existência de restri-
ção quanto às emissões. É importante destacar que as externalidades não são
objeto de política, pois não é uma variável diretamente controlável. Sua utili-
zação na presente análise tem como objetivo verificar a influência das mesmas
no desempenho econômico das regiões e nas emissões de CO2. As Figuras 1 e
2 apresentam a evolução do PIB para o Brasil e o Anexo I nos cenários de refe-
rência sem externalidades (CR) e com externalidades (spillovers) tecnológicas
(CR-S)9.
É importante relembrar que o modelo em análise tem como pressuposto
que a externalidade tecnológica ocorre da região desenvolvida (Anexo I) para
a região em desenvolvimento (Brasil). Assim, apenas o Brasil seria afetado
diretamente por essa variável. A trajetória simulada do PIB brasileiro na
presença de externalidades mudaria consideravelmente ao longo do tempo.
Observar-se-ia maior crescimento da economia, pois as mudanças tecnológi-
9O primeiro ano da simulação comportou-se como um choque em todos os cenários e variá-
veis analisados, dessa forma o mesmo foi desconsiderado das análises.
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Fonte: Resultados da pesquisa.
Figura 2: Comportamento do PIB do Anexo I ao longo de 100 anos
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cas incorporadas ao capital físico estrangeiro quando é importado refletem
nos níveis de eficiência ou produtividade da economia importadora. De fato,
a maior produtividade provocada pelo cenário CR-S faria com que a economia
brasileira se tornasse, em média, 9,68% maior ao longo do período estudado.
Ao se observar o último ano do período analisado (2100), verificou-se um cres-
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Fonte: Resultados da pesquisa.
Figura 3: Comportamento das exportações brasileiras de bens de investi-
mento (capital) ao longo de 100 anos
O comércio internacional de bens de capital, fonte das externalidades tec-
nológicas, apesar de um período de menor crescimento verificado na primeira
metade do século, cresceria significativamente a partir da década de 2050 (Fi-
guras 3 e 4). As importações de bens de capital (investimento) cresceriam
em média 3,77% ao ano nos dois cenários (Figura 4),10 sendo que na segunda
metade do século o crescimento médio anual seria de 5,11%.
A importação de capital estrangeiro provocaria um processo de expansão
do know-how tecnológico brasileiro permitindo maior competitividade dos
produtos produzidos no Brasil. Isso tanto é verdade que, no cenário CR-S
as exportações de bens de capital (investimento) e de bens de consumo seriam
maiores do que no cenário com ausência de externalidades (CR - Figuras 3
e 5), principalmente a partir da década de 2050. As mudanças tecnológicas
adicionadas ao know-how tecnológico incorporado ao capital estrangeiro e im-
portado pelo Brasil melhorariam a produtividade e o know-how tecnológico
doméstico ao provocar externalidades tecnológicas incorporadas, o que foi re-
fletido no comércio internacional.
A maior intensidade das exportações de bens de capital do Anexo I que
seria observada a partir de meados do século, justificaria o efeito da externali-
dade verificada principalmente neste mesmo período. Como destacam Leim-
bach & Baumstark (2010), o ganho potencial da externalidade tecnológica, ou
10Tudo que é exportado por uma determinada região é importada pela outra.
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Fonte: Resultados da pesquisa.
Figura 4: Comportamento das exportações dos países do Anexo I de bens
de investimento (capital) ao longo de 100 anos
seja, melhora da produtividade, depende da defasagem tecnológica entre os
parceiros comerciais de cada região. Quanto maior o diferencial de produtivi-
dade maior será o efeito potencial da externalidade. Esse ganho potencial, por
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Fonte: Resultados da pesquisa.
Figura 5: Comportamento das exportações brasileiras de bens de consumo
ao longo de 100 anos
As exportações de bens de capital e de bens de consumo do Brasil seriam,
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Fonte: Resultados da pesquisa.
Figura 6: Comportamento das exportações dos países do Anexo I de bens
de consumo ao longo de 100 anos
em média, 8,97% e 10,43% respectivamente maiores no cenário CR-S quando
comparadas ao cenário CR (Figuras 3 e 5). Em termos absolutos, esses percen-
tuais representariam a expansão de US$ 176 milhões nas exportações de bens
de consumo e de US$ 268 milhões nas exportações de bens de capital brasi-
leiras. Ao analisar somente o período de maior influência das externalidades,
ou seja, as últimas cinco décadas do período analisado, haveria a expansão de
15,21% das exportações brasileiras de bens de consumo e de 13,71% das ex-
portações de bens de capital quando comparado ao cenário CR. É importante
destacar que tanto no cenário CR quanto no CR-S, a balança comercial bra-
sileira seria deficitária, no entanto, no cenário CR-S o déficit é relativamente
menor.
Esse resultado contrapõe a realidade do comércio internacional brasileiro,
que apresentou superávits comerciais nos últimos anos. No entanto, é im-
portante salientar que no presente estudo foi analisada somente a dinâmica
econômica entre o Brasil e países do Anexo I, desconsiderando outros parcei-
ros comerciais importantes, como a China e o MERCOSUL.
Também, seria evidente a expansão das exportações dos países que com-
põem o Anexo I observada principalmente na segunda metade do século. Em
média, as exportações de bens de capital e de bens de consumo dessa região
cresceriam, respectivamente, 3,77% e 6,18% ao ano. Nota-se ainda que por
essa região ser a provedora de externalidades tecnológicas, as exportações de
bens de capital e de bens de consumo seguem a mesma trajetória (Figuras 4 e
6), independentemente do cenário utilizado.
Diferentemente do comércio internacional e do desempenho do PIB, as
emissões de CO2 das duas regiões não seriam influenciadas pelas externali-
dades tecnológicas, como revela a Figura 7. Aparentemente, a não influência
das externalidades nas emissões de CO2 contradiz alguns estudos, como os de
Fischer & Newell (2008), IEA (2008), De la Torre et al. (2009), Mills (2009),
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Fonte: Resultados da pesquisa.
Figura 7: Evolução das emissões totais de CO2 nas duas regiões
que afirmam que o desenvolvimento tecnológico pode mitigar as emissões
com menor custo ao crescimento econômico. Porém, é importante destacar
que nos cenários CR e CR-S não há qualquer política climática que imponha
restrições quanto às emissões. Assim, não há qualquer incentivo para que as
regiões se esforcem para mitigar suas emissões, mesmo com a influência de ex-
ternalidades tecnológicas. De fato, o nível de emissões cresceria rapidamente
nas duas primeiras décadas do período estudado e commenor intensidade nos
períodos posteriores. Apesar desse menor ritmo de crescimento, as emissões
subiriam, em média, 3,72% ao ano durante o período analisado.
O bem-estar das regiões também é outra variável que não seria afetada pe-
las externalidades tecnológicas como pode ser verificado na Figura 8. Destaca-
se que o valor obtido para o bem-estar a cada ano não é importante, mas sim
o comportamento do mesmo ao longo do período. O bem-estar é influenci-
ado pela população, que fornece o trabalho exogenamente, e pelo consumo de
bens e serviços, ou seja, o bem-estar é influenciado pelos níveis de consumo
per capita. Observa-se que tanto no cenário CR quanto no CR-S, o bem-estar se-
guiria a mesma trajetória, com uma pequena redução no ritmo de crescimento
na oitava década do período analisado. Apesar da tendência de crescimento,
o bem-estar tenderia a se estabilizar no longíssimo prazo (após 100 anos).
A representatividade do Brasil frente a um bloco de países composto por
42 nações desenvolvidas poderia ser um argumento plausível da não influên-
cia das externalidades sobre o bem-estar total. Como a região Brasil é relati-
vamente pequena em termos de produção, consumo, comércio internacional,
entre outros, quando comparada à região Anexo I, os impactos das externali-
dades tecnológicas ao bem-estar total são praticamente imperceptíveis. Isso
ocorre, uma vez que o bem-estar econômico é mensurado em termos de con-
sumo per capita e as externalidades influenciam diretamente apenas a região
brasileira.
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Fonte: Resultados da pesquisa.
Figura 8: Comportamento do bem-estar total ao longo de 100 anos e linha
de 45º
5 Considerações finais
Nos últimos anos, a literatura a respeito da inter-relação entre crescimento
econômico e meio ambiente aumentou significativamente. E parte considerá-
vel dos trabalhos empíricos e teóricos a respeito desse tema, apontam o pro-
gresso tecnológico não só como o provedor do crescimento econômico, mas
também como um dos instrumentos mitigadores dos impactos antrópicos so-
bre o meio ambiente. Esse fato motivou a presente análise que procurou estu-
dar essa relação para Países do Anexo I do Protocolo de Quioto e Brasil.
Os resultados mostraram que quando o Brasil importa bens de capital do
Anexo I, as mudanças tecnológicas incorporadas ao capital físico estrangeiro
refletem nos níveis de produtividade da economia brasileira. Esse efeito é co-
nhecido como externalidade (ou spillover) tecnológica e melhora o know-how
tecnológico brasileiro. De fato, as externalidades tecnológicas incorporadas
(embodied) aumentaram a produtividade do trabalho e a eficiência energética
do Brasil, o que refletiu positivamente em seu desempenho econômico. A eco-
nomia brasileira cresceu mais e também expandiu suas exportações na pre-
sença dessas externalidades.
Por outro lado, o comportamento das emissões deCO2 permaneceu omesmo,
tanto no cenário com externalidades (CR-S) quanto no sem externalidades
(CR). Embora as emissões tenham tendência de crescimento, o resultado en-
contrado é parcialmente positivo, pois as externalidades tecnológicas permi-
tiram maior crescimento sem incrementos das emissões de CO2. Evidente-
mente, é fundamental a implantação de políticas climáticas que visem a miti-
gação dessas emissões, pois as externalidades tecnológicas por si só não reper-
cutiram em menores emissões. Tais políticas induziriam o desenvolvimento
de tecnologias mais limpas e os custos de mitigação podem ser minimizados
pelas externalidades tecnológicas. Além disso, tecnologias mais limpas pode-
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riam provocar um efeito mitigador das externalidades tecnológicas sobre as
emissões.
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Apêndice A Parâmetros e variáveis do modelo
Tabela A.1: Valores dos parâmetros e suas respectivas fontes∗
Símbolo Parâmetro Brasil Anexo I Fonte





ρ(i) Parâmetro de substitui-






ρf Parâmetro de substitui-






ξm Peso do fator m na fun-
















φj (i) Produtividade Total dos






Φf (i) Produtividade Total dos
Fatores no setor de ener-





D(i) Eficiência da energia
primária da região i
0,5 0,5 ad hoc
ζm(i) Produtividade dos in-
vestimentos em P&D na
melhora da eficiência do






αm Parâmetro de eficiência





E = 0,01 Edenhofer et al.
(2005)








κmax(i, t) Máxima produtividade




k(i, t) Coeficiente de conver-
são na região i no tempo
t
0,5 0,5 ad hoc
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Tabela A.1: Valores dos parâmetros e suas respectivas fontes∗ (continuação)
Símbolo Parâmetro Brasil Anexo I Fonte
ν(i) Inverso da taxa de
aprendizagem no se-












χ1(i) Parâmetro da curva
de custo marginal de




χ2(i) Parâmetro da curva
de custo marginal de




χ3(i) Parâmetro da curva





χ4(i) Parâmetro da curva
de custo marginal de




l(t) Fator de carga dos
vintages da produção
de energia renovável
0,5 0,5 ad hoc
w′ Fator de ponderação
que representa a




Lag 1 = 1
Lag 2 = 0,85
Lag 3 = 0,7
Lag 4 = 0,5
Lag 1 = 1
Lag 2 = 0,85
Lag 3 = 0,7
Lag 4 = 0,5
Edenhofer
et al. (2005)











Fonte: Elaboração própria a partir de dados contidos nos trabalhos de Leimbach &
Baumstark (2010) e Edenhofer et al. (2005).
* Observação: em alguns parâmetros do Anexo I foi considerada a média entre Estados
Unidos e Europa, e para o Brasil, a média entre China e Resto do Mundo, para alguns
casos, conforme a base de dados de Leimbach e Baumstark (2010).
